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Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, o Conselho Diretivo, na sua reunião 
de 19 de março de 2019, deliberou nomear, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo 
respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria 
de origem conforme previsto no artigo 31.º do EPD, a licenciada Clarisse 
Maria Gaudino Veredas Campos, como Diretora de Centro do Centro 
de Emprego e Formação Profissional do Alentejo Litoral da Delegação 
Regional do Alentejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 1 de abril de 2019. A presente nomeação é fundamentada no 
facto de, em sede de procedimento concursal, a licenciada ter revelado 
comprovada experiência profissional na área de atuação do cargo, forma-
ção profissional nas áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, 
sentido de organização e capacidade de liderança, conforme evidencia 
a respetiva nota curricular em anexo:

Nota curricular
Clarisse Maria Gaudino Veredas Campos nasceu em Alcácer do Sal 

em 5 de agosto de 1963, é casada e tem dois filhos.

Formação académica e profissional:
Em 1987 licenciou-se em Relações Internacionais no Instituto Superior 

de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.
Em 1991 conclui o curso que a habilita com certificação de aptidão 

profissional de formadora e, em 1999, especializa-se em Ciências Do-
cumentais, no ramo de Biblioteca e Documentação, pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa.

Em 2016 concluiu o FORGEP — Programa de Formação em Gestão 
Pública, INA.

Experiência Profissional:
Entre 1987 e 1999 exerceu funções de docente, que acumulou com 

a formação profissional, e no âmbito das quais ocupou diversos cargos 
de coordenação e representação. Dirigiu o processo que resultaria na 
integração da biblioteca da Escola Básica Bernardim Ribeiro, no Torrão, 
na rede de bibliotecas escolares.

Entre 1999 e 2012 foi coordenadora da Biblioteca Municipal de 
Ferreira do Alentejo, tendo sido responsável pelos trabalhos que cul-
minaram com a abertura daquele espaço ao público. Ali, dinamizou 
múltiplas atividades culturais, com especial destaque para a promoção 
do livro e da leitura.

Pertence ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Alcácer do 
Sal, desde abril de 2012, tendo assumido, entre 2012 e 2014, funções 
de coordenação na Biblioteca Municipal de Alcácer do Sal e, entre 
2015 e 2016, exercido funções no Arquivo Histórico Municipal de 
Alcácer do Sal.

Exerceu o cargo de Diretora-Adjunta do Centro de Emprego e Forma-
ção Profissional do Alentejo Litoral, em regime de substituição, entre 22 
de fevereiro de 2016 e 4 de fevereiro de 2018, e em regime de comissão 
de serviço, entre 5 de fevereiro de 2018 e 31 de março de 2019.

2019-04-17. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Antunes.
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 CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Portaria n.º 308/2019
O sistema defensivo das 1.ª e 2.ª linhas de defesa a norte de Lisboa, 

durante a Guerra Peninsular, também conhecidas como as «Linhas de 
Torres Vedras», foi classificado como Monumento Nacional pelo De-
creto n.º 10/2019, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 61, 
de 27 de março de 2019, que, tendo em vista a sua salvaguarda, remete 
para portaria da Secretária de Estado da Cultura a fixação de restrições, 
mediante proposta da Direção -Geral do Património Cultural, em articu-
lação com a direção regional de cultura territorialmente competente e 
com o correspondente município, nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual.

Considerando que, no âmbito da instrução do procedimento de clas-
sificação, a Direção -Geral do Património Cultural, em articulação com 
as Câmaras Municipais de Arruda dos Vinhos, Loures, Mafra, Sobral de 
Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Franca de Xira, procedeu ao estudo 
das restrições consideradas adequadas, que obtiveram parecer favorável 

do Conselho Nacional de Cultura e que foram sujeitas a audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
importa agora proceder à fixação das restrições relativas às Linhas de 
Torres Vedras, classificadas como Monumento Nacional.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º e no n.º 2 do artigo 43.º da 

Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências delegadas 
pela alínea d) do n.º 1 do Despacho n.º 10791/2018, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de novembro de 2018, manda o 
Governo, pela Secretária de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Restrições relativas ao conjunto classificado

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, na sua redação atual, o sistema defensivo das 1.ª e 
2.ª linhas de defesa a norte de Lisboa, durante a Guerra Peninsular, 
também conhecidas como as «Linhas de Torres Vedras», classificado 
conjunto de interesse nacional e designado como Monumento Nacional 
(MN) pelo Decreto n.º 10/2019, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 61, de 27 de março de 2019, e delimitadas nas plantas 
disponíveis para consulta na Direção -Geral do Património Cultural e 
no respetivo sítio na Internet: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/
patrimonio/patrimonio -imovel/pesquisa -do -patrimonio/classificado -ou-
-em -vias -de -classificacao/geral/view/17662366, fica sujeito às seguintes 
restrições:

a) Volumetria, morfologia, alinhamentos e cérceas, cromatismo e 
revestimento exterior dos edifícios:

Admitem -se ações de limpeza/desmatação simples e limpeza do 
interior dos fossos [com acompanhamento por técnicos municipais 
da área da salvaguarda do património das Linhas de Torres Vedras, ou 
em alternativa acompanhadas por um técnico afeto ao projeto da Rota 
Histórica das Linhas de Torres (RHLT), tendo em conta que existe um 
«plano de boas práticas de conservação» comum a todas as autarquias], 
de conservação, consolidação e restauro das obras militares, e edifícios 
aí existentes, tendo em vista a manutenção e otimização do desempenho 
estrutural e funcional das mesmas, com o objetivo de estabilização da 
erosão e recuperação e consolidação das estruturas derrubadas, sempre 
que daí não resulte prejuízo sensível para o seu valor cultural, ante-
cedidas de escavações arqueológicas prévias, e acompanhamento de 
arqueólogo em obra, bem como de especialista na área da arquitetura 
paisagista (sempre que uma intervenção de conservação e restauro 
implique projeto de raiz);

Admitem -se ações de interpretação (musealização) ligeira, como por 
exemplo: instalação de sinalética informativa (de narração/explicação), 
colocação de balizadores do perímetro exterior em madeira a delimi-
tar/proteger as obras, e passadiços de madeira para facilitar a visita e a 
circulação pedestre nas obras militares;

Os conteúdos a exibir devem respeitar o design gráfico escolhido 
no âmbito dos projetos intermunicipais, de acordo com modelos pre-
definidos e já utilizados nas estruturas intervencionadas pelos seis mu-
nicípios, em conjunto com a entidade intermunicipal responsável pela 
gestão integrada da Rota Histórica das Linhas de Torres Vedras e do seu 
património associado (RHLT — Associação para o Desenvolvimento 
Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras, e aprovados pela 
entidade da tutela do património cultural);

b) Áreas de sensibilidade arqueológica:
Todas as obras militares classificadas são consideradas áreas de sen-

sibilidade arqueológica (ASA), em que:
Qualquer intervenção, projeto ou operações com impacte no solo ou 

subsolo deve ser precedida de sondagens arqueológicas prévias, com 
vista à identificação e caracterização de achados;

Todas as intervenções/operações inerentes à requalificação das obras 
militares, intrusivas, com impacto no solo e no subsolo, devem ter 
obrigatoriamente acompanhamento arqueológico, presencial e sob res-
ponsabilidade de um arqueólogo (consolidação de elementos estruturais, 
recuperação de paióis e restauro das estruturas/sistemas construtivos). 
A avaliação da natureza das medidas a implementar será efetuada em 
conformidade com a análise do projeto da intervenção proposta;

As ações de desmatação simples, de limpeza superficial de estruturas e 
do interior dos fossos devem ser realizadas com o acompanhamento dos 
técnicos municipais com responsabilidades na salvaguarda do património 
das Linhas de Torres Vedras, ou, em alternativa, acompanhadas por um 
técnico afeto ao projeto da Rota Histórica das Linhas de Torres (RHLT), 
de acordo com o «plano de boas práticas de conservação» comum aos 
seis municípios da RHLT;

Na sequência da eventual identificação de contextos arqueológicos 
que imponham a utilização de outros meios de caraterização e registo, 
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devem ser realizados trabalhos arqueológicos complementares (esca-
vação ou outra);

Os vestígios arqueológicos que forem reconhecidos no âmbito dos 
trabalhos arqueológicos acima referidos podem obrigar à alteração ou 
ajustamento do projeto para o local, de modo a ser possível preservar in 
situ ou preservar e musealizar eventuais vestígios arqueológicos postos a 
descoberto, sempre atendendo a uma visão conciliatória que uma situação 
destas levanta entre estes e o projeto previsto a executar;

Estas ações devem ser enquadradas sempre de acordo com o definido 
na alínea a) da graduação das restrições;

c) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis, que:
Devem ser preservados integralmente:
Os edifícios existentes no interior das obras militares devem ser 

preservados nas suas características fundamentais e nas condições ex-
pressas na alínea a);

Podem ser objeto de obras de alteração:
Os edifícios existentes no interior das obras militares podem ser alvo 

de obras de reabilitação (de conservação, beneficiação e correção), no 
sentido de manter e otimizar o seu uso, nas condições expressas na 
alínea a);

Devem ser preservados:
Os edifícios de caráter histórico (ex. moinhos que funcionaram como 

paióis) existentes no interior das obras militares devem ser preservados 
nas suas características fundamentais e nas condições expressas na 
alínea a);

Em circunstâncias excecionais, podem ser demolidos:
As construções de caráter provisório e/ou dissonantes (diversas cons-

truções existentes no interior das estruturas que são alheias às carac-
terísticas do bem de interesse cultural: antenas, postes de eletricidade, 
torres de vigia e pequenas construções, erigidas com fins diversos) 
existentes no interior das obras militares devem ser removidas sempre 
que possível ou necessário para a salvaguarda da integridade histórica 
e construtiva da estrutura militar, atendendo a que desqualificam as 
respetivas estruturas;

Os edifícios dissonantes existentes dentro da obra militar que, em 
situação de catástrofe, resultante de fenómenos de natureza impre-
visível, forem identificados através de vistoria técnica e patrimonial 
pelas entidades oficiais competentes, comprovando o estado de ruína 
iminente;

d) Identificação das condições e da periodicidade de obras de con-
servação de bens ou grupo de bens imóveis, de acordo com o regime 
do Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho:

Devem ser realizadas ações necessárias à consolidação e manutenção 
das estruturas militares, no âmbito da proteção das mesmas;

Devem ser efetuadas obras de conservação e manutenção dos per-
cursos pedonais (já existentes) associados à fruição das obras militares, 
de forma a não comprometerem a leitura a partir do imóvel e para o 
mesmo;

As obras de conservação e consolidação devem ser contextualizadas 
em documento escrito que evidencie o diagnóstico e a análise de pato-
logias, elaborado pela área de conservação e restauro, na especialidade 
de estruturas;

e) As regras genéricas de publicidade exterior:
Não é admitida a colocação de publicidade;
A instalação de sinalética informativa deve ser efetuada de acordo com 

os modelos definidos pelos seis municípios e pela entidade intermuni-
cipal responsável pela gestão integrada da Rota Histórica das Linhas de 
Torres Vedras e do seu património associado (RHLT — Associação para 
o Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras) 
(aprovados pela entidade da tutela do património cultural);

f) Outros equipamentos/elementos:
Mobiliário de apoio:
A colocação destes elementos não deve comprometer a contemplação 

e leitura da obra militar classificada e deve seguir uma linha de mobiliá-
rio comum, de desenho exclusivo de acordo com os modelos definidos 
pelos seis municípios e pela entidade intermunicipal responsável pela 
gestão integrada da Rota Histórica das Linhas de Torres Vedras e do 
seu património associado;

Coletores solares/parques de energia eólica, retransmissores de te-
lecomunicações (rádio e televisiva) e equipamentos de ventilação e 
exaustão;

Não deve ser permitida a colocação destes equipamentos/elementos 
na área de implantação do bem classificado, e sempre que possível ou 
necessário para a salvaguarda da integridade histórica e construtiva da 
estrutura militar, e atendendo a que estas estruturas descaracterizam as 
respetivas obras militares, as mesmas devem ser removidas.

2 — Podem as câmaras municipais ou quaisquer outras entidades, no 
âmbito da alínea b) do n.º 2 do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, na sua redação atual, conceder licenças para as se-
guintes intervenções:

Ações de limpeza/desmatação simples e de limpeza do interior dos 
fossos;

Ações que cumpram escrupulosamente as restrições previstas nas 
áreas de sensibilidade arqueológica;

Ações de reabilitação.
17 de abril de 2019. — A Secretária de Estado da Cultura, Ângela 

Carvalho Ferreira.
312241346 

 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Declaração de Retificação n.º 392/2019
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, 

de 20 de fevereiro de 2019, o Regulamento n.º 170/2019, Regulamento 
relativo ao Apoio Ad Hoc, retifica -se o mesmo.

No artigo 4.º, n.º 5, onde se lê:
«O candidato poderá incluir outros elementos descritivos que con-

sidere relevantes para a apreciação do projeto com base nos critérios 
previstos no artigo 6.º»

deve ler -se:
«O candidato poderá incluir outros elementos descritivos que con-

sidere relevantes para a apreciação do projeto com base nos critérios 
previstos no artigo 7.º»

No artigo 7.º, n.º 3, alínea a), onde se lê:
«Estratégia adequada ao desenvolvimento do sector e aos objetivos 

previstos na Lei do cinema.»

deve ler -se:
«Estratégia adequada ao desenvolvimento do setor e aos objetivos 

previstos na Lei do Cinema.»

No artigo 9.º, n.º 2, onde se lê:
«Para o ano de 2019, é estabelecida a seguinte calendarização:
Fecho da 1.ª chamada:
14 de março»

deve ler -se:
«Para o ano de 2019, é estabelecida a seguinte calendarização:
Fecho da 1.ª chamada:
30 de abril»

No artigo 13.º, n.º 2, alínea b), onde se lê:
«O remanescente do apoio, condicionada à demonstração da execu-

ção do apoio através do relatório detalhado das atividades realizadas 
e dos resultados obtidos e após apresentação de contas finais, nos 
termos previstos no regulamento relativo às despesas elegíveis de 
2018, bem como declaração que ateste o cumprimento das obrigações 
remuneratórias com pessoal criativo, artístico, técnico e outro na 
execução do projeto, quando aplicável.»

deve ler -se:
«O remanescente do apoio, condicionado à demonstração da execu-

ção do apoio através do relatório detalhado das atividades realizadas 
e dos resultados obtidos e após apresentação de contas finais, nos 
termos previstos no regulamento relativo às despesas elegíveis de 
2019, bem como declaração que ateste o cumprimento das obrigações 


